
SETEMBRO DE 2025

Projeto de lei orçamentária 
prevê novo salto no 
financiamento climático 
em 2026, ao destinar
R$ 42,5 bilhões ao Fundo 
Clima, mas ritmo e 
eficácia dos empréstimos 
precisam melhorar
O Fundo Clima vive um paradoxo, mostra o retrato deste 
mês do monitoramento feito pelo Instituto Talanoa
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Por um lado, o Projeto de Lei Orça-
mentária Anual (PLOA) enviado ao Con-
gresso em agosto prevê mais um salto de 
76% nos gastos do fundo, em 2026, para 
inéditos R$ 42,5 bilhões. O Fundo Clima 
consolida-se como a maior fonte de fi-
nanciamento climático do país, mas, por 
outro lado, as operações via BNDES nes-
te ano seguem ritmo lento: elas somam 
cerca de R$ 1,6 bilhão até aqui, com base 
em contratos já fechados. 

Em 2025, nenhum empréstimo para 
adaptação chegou à última fase de con-
tratação, ainda que cerca de R$ 4 bilhões 
em financiamentos a estados e municípios 
estejam em análise. O Eco Invest avança 
para financiar a conversão de pastagens 
degradadas, com alavancagem menor 
que o primeiro leilão. A União entrou com 
R$ 16,5 bilhões para alavancar financia-
mento privado para uma pequena parcela 
da meta de recuperação dessas áreas.

O PLOA para 2026 projeta uma alta de 
76% nas autorizações de gastos do Fundo 
Clima, recursos que se destinam tanto à 
parcela para empréstimos via BNDES como 
à parcela que estimula a atração de capital 
privado e estrangeiro para a agenda climá-
tica, do Eco Invest. A maior parte desses 
R$ 42,5 bilhões propostos no projeto, R$ 
31 bilhões, vem da exploração de petróleo, 
por meio de uma mudança na lei de desti-
nação de recursos do Fundo Social(1).

Em julho, segundo a atualização pública 
mais recente dos dados do BNDES(2), de 8 
de setembro, foram fechados pelo banco 
contratos no valor de R$ 167 milhões do 

Fundo Clima, incluindo as operações au-
tomáticas e não automáticas, diretas e in-
diretas (via outras instituições financeiras).

(1) https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15164.htm#art2
(2) https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/centraldedownloads/
(3) https://www.gov.br/fazenda/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2025/agosto/cmn-aprova-resolucao-que-
esclarece-a-metodologia-de-calculo-das-taxas-de-juros-para-financiamentos-com-recursos-do-fundo-clima
(4) https://agenciadenoticias.bndes.gov.br/infraestrutura/BNDES-aprova-R$-1-bi-para-Atlas-Renewable-Energy-construir-11-usinas-
fotovoltaicas-em-MG/

Uma das explicações é que novos con-
tratos neste ano aguardavam um esclare-
cimento sobre cálculos das taxas de juros 
desses empréstimos por parte do Conse-
lho Monetário Nacional, o que ocorreu no 
final de agosto(3).

Nos contratos dados como fechados 
até 31 de julho pelo BNDES, não entrou 
um financiamento anunciado antes des-
sa data pelo site oficial do banco(4). O 
financiamento que somaria R$ 1 bilhão, 
contando com outra fonte de recursos 
do banco, além do Fundo Clima, benefi-
ciaria a empresa Atlas Renewable Energy, 
para a construção de 11 usinas fotovoltai-
cas em Arinos, em Minas Gerais.

Neste ano, entre 
as operações não 
automáticas, que 
envolvem maior volume 
de recursos e análise 
mais aprofundada, 
foram registrados 
contratos de R$ 1,6 
bilhão no total, menos 
de 20% do gasto 
previsto para o ano
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GRÁFICO 1.  O salto dos recursos para operações
de crédito do Fundo Clima (em R$)

(1) A Proposta de Lei Orçamentária Anual (PLOA) é o projeto de lei elaborado anualmente pelo
Poder Executivo e enviado ao Congresso Nacional até 31 de agosto de cada ano (art. 165 da Constituição)
Fonte: Siop/Ministério do Planejamento/elaboração própria
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bilhões



4

(5) https://thot-arquivos.tesouro.gov.br/publicacao-anexo/25951

É importante que o Fundo Clima não finan-
cie projetos que representem aumento do 
desmatamento, a principal fonte de emis-
são de gases de efeito estufa no Brasil. 

Dos sete contratos fechados em ju-
lho, quatro tratam da compra de equipa-
mentos para a reciclagem de materiais 
e transferência de resíduos, além de im-
plantação de fazenda solar pela empre-
sa Logística Ambiental de São Paulo. Ou-
tros dois contratos financiam a compra 
de equipamentos para locação no setor 
de energia e beneficiam a empresa Lago 
Verde, de Santa Catarina. Um último con-
trato, com a MobiBrasil, trata da logística 
de transportes. O perfil de contratos do 
mês, que somam R$ 146 milhões, foge 
à concentração de empréstimos para 
energias renováveis no Fundo Clima, 
como apontado pelo boletim de julho.

Ainda que três dos contratos fechados 
em julho citem a palavra “adaptação” em 
seus objetivos, mas sem ficarem caracte-
rizados como tal, a adaptação às mudan-
ças climáticas passou a contar com mais 
seis projetos em análise no BNDES. Esses 
seis projetos, que somam R$ 417 milhões, 
foram propostos por Alagoas, São Paulo 

e Acre, e estão em análise no banco, com 
outros oito remanescentes entre aqueles 
apresentados em junho. 

É importante notar que, neste mês de 
setembro, começa a funcionar um grupo 
de trabalho previsto no Plano Anual de 
Aplicação de Recursos (PAAR) do Fundo 
Clima, com a finalidade de definir metas 
aspiracionais e metodologias para a ava-
liação e priorização da carteira de proje-
tos do fundo já para 2026.

Já alinhado com objetivos da NDC bra-
sileira, o segundo leilão Eco Invest, conclu-
ído em agosto, destinará R$ 16,5 bilhões de 
recursos do Fundo Clima para a conversão 
de 1,4 milhão de hectares pastagens de-
gradadas no pais. Esses recursos públicos 
do Fundo Clima mobilizaram outros R$ 13,7 
bilhões da iniciativa privada, sendo 60% 
captados no mercado externo, segundo 
relatório do Tesouro Nacional(5).

A alavancagem de recursos privados 
ficou aquém do primeiro leilão Eco In-
vest, realizado em agosto de 2024, quan-
do cada real de dinheiro público atraiu 
5,5 reais de dinheiro privado, em média. 
No segundo leilão, cada real público trou-
xe menos de um real privado.

O empreendimento já conta com licença ambiental 
simplificada e autorização para desmate de 272 
hectares no bioma Cerrado. Estudo recente 
do MapBiomas mostrou que quase metade das 
usinas fotovoltaicas instaladas no Brasil foram 
construídas em  áreas de vegetação nativa, 
constituindo um vetor de desmatamento

https://institutotalanoa.org/wp-content/uploads/2025/07/00_Boletim-Fundo-Clima-02-20250714.pdf
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Ainda segundo relatório do Tesou-
ro Nacional, o Cerrado foi o bioma que 
mobilizou a maior fatia de investimentos. 
Entre as atividades financiadas, desta-
cam-se as culturas perenes, inclusive 

cana-de-açúcar, e sistemas agroflores-
tais e integração lavoura-pecuária-flo-
resta. Propostas de restauração florestal 
representaram um percentual menor, de 
11% das propostas.

GRÁFICO 2.  Alocação geral dos investimentos nos biomas e por atividade elegível (em %)
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O novo salto da destinação de recursos 
públicos para o Fundo Clima em 2026 é 
sustentado pelo uso de mais recursos da 
exploração de petróleo na agenda climá-
tica. Em 2025, foram alocados R$ 3 bi-
lhões do Fundo Social para o Fundo Clima. 
Em 2026, esse valor sobe para R$ 31 bi-
lhões. Essa destinação é bem-vinda, mas 
não deve justificar a exploração de petró-
leo por mais tempo, já que a queima de 
combustíveis fósseis representa a maior 
fonte de emissão de gases de efeito estu-
fa no mundo e não há saída para o aque-
cimento global sem uma rápida transição 
para longe dos combustíveis fósseis. 

Espera-se que o Grupo de Trabalho 
instalado em setembro avance tanto 
para aumentar o financiamento à adap-
tação como para aumentar a eficácia cli-
mática nos projetos de descarbonização, 
mais alinhados com o Plano Clima. 

Considerações finais

A expectativa de que novos contra-
tos fossem fechados já em julho para a 
adaptação às mudanças climáticas não 
se confirmou, embora estejam em análi-
se cerca de R$ 4 bilhões de financiamen-
tos para Estados e municípios. 

A divulgação dos contratos do Fundo 
Clima mantém um atraso de mais de um 
mês no site do BNDES. A base de dados 
atualizada em 8 de setembro, por exem-
plo, contém contratos fechados até 31 de 
julho. Essa base de dados não trouxe, no 
entanto, um financiamento anunciado 
pelo BNDES ainda em julho em seu site, 
sem prévia análise do Comitê Gestor, e que 
poderá envolver o desmatamento de área 
de Cerrado para a implantação de usinas 
fotovoltaicas em Minas Gerais. Apenas 
as propostas envolvendo entes públicos 
– Estados e municípios – são divulgados 
ainda durante o processo de análise.
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